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Trabalhos mínimos obrigatórios:

a) No período inicial:

1.º Ano:

1 — Recolha e análise de toda a documentação e informação existente 
proveniente, quer de estudos académicos, quer das atividades anterior-
mente desenvolvidas, por parte do ex-SFM e do ex-IGM, em trabalhos 
de prospeção na área; 

2 — Cartografia geológica à escala de 10 km2; 
3 — Execução de 500 metros de sondagens mecânicas com recupe-

ração de testemunho;
4 — Amostragem das estruturas mineralizadas para análise química 

laboratorial de teores, dos elementos WO3, Sn, Cu, Pb, Zn, Au, Ag e As;
5 — Conclusões.

2.º Ano: 

1 — Cartografia geológica de 10 km2;
2 — Execução de 1.000 metros de sondagens mecânicas com recu-

peração de testemunho;
3 — Amostragem das estruturas mineralizadas e análise química 

laboratorial de teores, dos elementos WO3, Sn, Cu, Pb, Zn, Au, Ag e As;

4 — Conclusões.
b) Nas prorrogações:
Os trabalhos a executar nas prorrogações ficam dependentes dos resul-

tados obtidos no período inicial, prevendo-se que sejam, na sua maioria, 
programas de execução de sondagens mecânicas com recuperação de 
testemunho, para reconhecimento geológico-mineiro subterrâneo.

Poderão ser autorizados trabalhos diferentes dos referidos no número 
anterior, desde que a MINERÁLIA prove que a realização destes não 
tem justificação técnica e económica.

Investimentos mínimos obrigatórios:
a) No período inicial:
1.º Ano: 75.000 €.
2.º Ano: 125.000 €.
b) Nas prorrogações:
1.º Ano: 150.000 €.
2.º Ano: 150.000 €.
3.º Ano: 150.000 €.

Encargos de prospeção e pesquisa: 5.000 €.
Foi incluído artigo referente à sobreposição de direitos e expectativas 

sobre as pedreiras: 

Número
de cadastro Denominação Explorador Concelho

4516 Serra da Manga  . . . . . . . . . . . . . . . . Irmãos Guimarães, L.da  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela.
5324 Maljoga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Granbeira — Soc. de exploração e Comércio de Granitos, S. A . . . . . . . Viseu.

 Pelo qual se determina a exigência de prévio acordo escrito entre os 
exploradores daquelas pedreiras e a MINERÁLIA para que eventuais 
trabalhos de prospeção e pesquisa dentro da área daquelas pedreiras 
possam ser iniciados por parte do titular de direitos.

Prazo da concessão de exploração: não superior a 20 anos, prorrogável 
por 2 períodos que não ultrapassem 15 anos, respetivamente.

Encargo de exploração:
Obrigação de pagar anualmente à DGEG, de acordo com o exclusivo 

critério e opção desta:
a) Pagamento de uma percentagem de 10 % dos lucros líquidos da 

exploração;
b) Pagamento de uma percentagem progressiva cujo mínimo é de 

4 % do valor à boca da mina dos produtos mineiros ou concentrados 
expedidos ou utilizados.

Decorridos 20 anos e no fim de cada período de 15 anos proceder-se-á 
à revisão deste encargo de forma a obter a sua atualização.

7 de setembro de 2012. — O Subdiretor-Geral, Carlos A. A. Caxaria.
306389827 

 Contrato (extrato) n.º 546/2012
Nos termos do n.º.4 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 88/90 de 16 de 

março, publica-se o extrato do contrato para prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais, com o número de cadastro MN/PP/033/12, para 
uma área nos concelhos de Montalegre e Vieira do Minho, denominada 
Borralha, celebrado em 31 de julho de 2012.

Titular dos direitos: MINERÁLIA — Minas Geotecnia e Constru-
ções, L.da

Depósitos minerais: volfrâmio, estanho e molibdénio.
Área concedida: (127,5 km²) delimitada pela poligonal cujos vértices, 

em coordenadas Hayford-Gauss, DATUM 73, (Melriça), se indicam: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5000 225500
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20000 225500
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20000 217000
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 217000

 Caução: 20.000 €.
Período de vigência: Inicial de 2 anos, prorrogável por 1 ano, no 

máximo de 3 vezes.
Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 

blocos compactos de área não inferior a 10,0 km², à escolha do titular, 
no termo do período inicial e de cada prorrogação.

Trabalhos mínimos obrigatórios:
a) No período inicial:

1.º Ano:
1 — Estudos básicos:

a) Recolha e análise de toda a documentação e informação existente 
proveniente, quer de estudos académicos, quer da atividade do ex-IGM 
e das empresas anteriormente envolvidas em trabalhos de prospeção e 
exploração mineira;

b) Avaliação preliminar.

2 — Sondagens mecânicas de reconhecimento e avaliação com re-
cuperação de testemunho de 600 metros.

2.º Ano:

1 — Sondagens mecânicas de reconhecimento e avaliação com re-
cuperação de testemunho de 1500 metros;

2 — Conclusões;
3 — Introdução ao estudo de pré-viabilidade económica;
4 — Conclusões.

b) Em cada prorrogação:

Os trabalhos a executar nas prorrogações, ficam dependentes dos 
resultados obtidos no período inicial dos 2 primeiros anos. Se os mesmos 
forem positivos, será iniciado o Estudo de Viabilidade Económica com 
a execução de um extenso programa de sondagens de reconhecimento 
e avaliação com recuperação de testemunho bem como o plano de ex-
ploração (estudos mineralúrgicos e de exploração mineira).

Poderão ser autorizados trabalhos diferentes dos referidos no número 
anterior, desde que a MINERÁLIA prove que a realização destes não 
tem justificação técnica e económica.

Investimentos mínimos obrigatórios:

a) No período inicial:

1.º Ano: 110.000 €.
2.º Ano: 120.000 €.

b) Nas prorrogações:

1.º Ano: 250.000 €.
2.º Ano: 250.000 €.
3.º Ano: 250.000 €.

Encargos de prospeção e pesquisa: 10.000 €.
Prazo da concessão de exploração: não superior a 20 anos, prorrogável 

por 2 períodos que não ultrapassem 15 anos, respetivamente.
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Encargo de exploração:
Obrigação de pagar anualmente à DGEG, de acordo com o exclusivo 

critério e opção desta:
a) Pagamento de uma percentagem de 10 % dos lucros líquidos da 

exploração;
b) Pagamento de uma percentagem progressiva cujo mínimo é de 

4 % do valor à boca da mina dos produtos mineiros ou concentrados 
expedidos ou utilizados.

Decorridos 20 anos e no fim de cada período de 15 anos proceder-se-á 
à revisão deste encargo de forma a obter a sua atualização.

Sem prejuízo do encargo de exploração previsto nos números ante-
riores, e ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do Artigo 8.º do Decreto-Lei 
n.º 88/90, de 16 de março, a MINERÁLIA pagará a DGEG, logo após a 
atribuição da primeira concessão de exploração que lhe seja outorgada 
ao abrigo deste contrato, a importância de 500.00 € a título de prémio 
de descoberta comercial, da seguinte forma:

a) 40 % na data de assinatura do contrato de concessão, se já estiver 
emitida a DIA (Declaração de Impacte Ambiental) favorável ou favo-
rável condicionada, caso contrário, este pagamento será feito quando 
da emissão da referida DIA.

b) 30 % um ano após a entrada em produção comercial da mina e
c) 30 % um ano após o pagamento da parcela definida na alínea b) 

anterior.
7 de setembro de 2012. — O Subdiretor-Geral, Carlos A. A. Caxa-

ria.
306389754 

 Direção Regional da Economia 
de Lisboa e Vale do Tejo

Édito n.º 478/2012

Processo 171/11.14/1062
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regula-

mento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 26852, de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, 
de 5 de junho, e outros, estará patente na Direção Regional de Economia de 
Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, Alfragide, 
2721 -858 Amadora, 2.º andar, tel. 214729500 e nas Secretarias das Câmaras 
Municipais de Vila Franca de Xira e Alenquer, durante 15 dias, e nas horas de 
expediente, a contar da publicação destes éditos no “Diário da República”, 
o projeto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A. — Direção 
de Rede e Clientes Lisboa a que se refere o processo em epígrafe, para o 
estabelecimento da seguinte instalação elétrica:

Linha Aérea a 30 kV, LA 3107/R16 para o PT VFX -D -5175, com 
1637 m, com origem no apoio n.º 56 da LA 3107 e término no PT 
VFX -D -5175 Cadafais, sita nas freguesias de Castanheira do Ribatejo 
e Cadafais, concelhos de Vila Franca de Xira e Alenquer.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta direção regional ou nas Secretarias daquelas câmaras 
municipais, dentro do citado prazo.

30 de agosto de 2012. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
306393877 

 Édito n.º 479/2012

Processo 171/11.14/1063
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regulamento 

de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 26852, 
de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, 
e outros, estará patente na Direção Regional de Economia de Lisboa e Vale do 
Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, Alfragide, 2721 -858 Amadora, 
2.º andar, tel. 214729500 e na Secretaria da Câmara Municipal de Vila Franca 
de Xira, durante 15 dias, e nas horas de expediente, a contar da publicação 
destes éditos no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP Distri-
buição — Energia, S. A. — Direção de Rede e Clientes Lisboa a que se refere o 
processo em epígrafe, para o estabelecimento da seguinte instalação elétrica:

Linha Aérea a 30 kV, LA 3107/R12 para o PT VFX -D -0580, com 
1100 m, com origem no apoio n.º 51 da LA 3107 e término no PT 
VFX -D -0580, sita na freguesia de Castanheira do Ribatejo, concelho 
de Vila Franca de Xira.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta direção regional ou na Secretaria daquela câmara mu-
nicipal, dentro do citado prazo.

30 de agosto de 2012. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
306393893 

 Édito n.º 480/2012

Processo 171/11.14/1064
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regulamento 

de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 26852, 
de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, 
e outros, estará patente na Direção Regional de Economia de Lisboa e Vale do 
Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, Alfragide, 2721 -858 Amadora, 
2.º andar, tel. 214729500 e na Secretaria da Câmara Municipal de Vila Franca 
de Xira, durante 15 dias, e nas horas de expediente, a contar da publicação 
destes éditos no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP Dis-
tribuição — Energia, S. A. — Direção de Rede e Clientes Lisboa a que se refere 
o processo em epígrafe, para o estabelecimento da seguinte instalação elétrica:

Modificação da Linha Aérea a 30 kV, LA 3107, com 1609 m, com 
origem no apoio 49 e término no apoio 57 da referida linha, sita na 
freguesia de Cachoeiras, concelho de Vila Franca de Xira.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta direção regional ou na Secretaria daquela câmara mu-
nicipal, dentro do citado prazo.

30 de agosto de 2012. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
306393917 

 Direção Regional da Economia do Alentejo

Édito n.º 481/2012

Processo n.º 3750
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Muni-
cípio de Faro e nesta Direção Regional, sita em Rua António Pinheiro e 
Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, e -mail 
dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os dias úteis, durante as 
horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição — Energia, SA, para o estabelecimento de Linha Aérea a 
15 kV, FR15 -71 -8 -1 -2 Ariolos 2 (PTD FAR 528), com 663.17 metros, a 
partir do apoio n.º 6 da linha FR15 -71 -8 -1 Ariolos ao PTD FAR 528 Ario-
los 2; Posto de Transformação PTD FAR 528 Ariolos 2, Aéreo — AI com 
160.00 kVA/15 kV; Rede de baixa tensão Aérea, RBT/IP FAR 528 Ario-
los 2 (injeções na RBT/IP), a estabelecer em Ariolos, freguesia de Estoi, 
concelho de Faro, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

3 -07 -2012. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos Mascote.
306394784 

 Édito n.º 482/2012

Processo n.º 12457
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente nas Secretarias das 
Câmaras Municipais e Serpa e de Vidigueira e nesta Direção Regional, 
sita em Zona Industrial de Almeirim, 18, 7005 -639 Évora, com o telefone 
266750450, fax 266743530, e -mail: dre.alentejo@dreal.min -economia.
pt, todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de 
quinze dias, a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, 
o projeto apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção 
de Projeto e Construção, para o estabelecimento de Linha Mista a 
60 kV com 770 metros (0213L5627300), LN60 6273, com origem no 
Posto de Corte de Pias e término no PC Pias -EE Pedrógão Margem 
Direita (EDIA), freguesias de Pias e de Pedrógão, concelhos de Serpa 
e da Vidigueira, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.




